
Não cabe mandado para definir critérios de progressão no Exército

Cabe ao presidente da República propor, e ao Congresso aprovar, a regulamentação de progressões
hierárquicas no Exército, não cabendo pedido judicial sobre a questão sob pena de ferir a Constituição.

Reprodução

Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça extinguiu, sem julgamento do mérito, um mandado de injunção para que, em razão 
de suposta lacuna legislativa, o Exército fosse obrigado a editar norma regulamentadora que garantisse 
aos militares do Quadro Especial o acesso às graduações superiores, até o posto de subtenente. 

Para o colegiado, além de não haver competência do comandante do Exército no caso, eventual
regulamentação de progressões hierárquicas dependeria de avaliação do Congresso Nacional, em razão
do possível aumento de despesas com as ascensões.

No mandado de injunção, um militar alegou que o acesso às graduações superiores foi garantido ao
Quadro de Taifeiros da Aeronáutica após a edição da Lei 12.158/2009, mas não houve previsão
semelhante para os integrantes do Exército. Segundo o militar, até o momento, não houve uma lei
complementar que regulamentasse o artigo 50 do Estatuto dos Militares e o artigo 142, parágrafo 3º, 
inciso X, da Constituição Federal.

Iniciativa do presidente
O ministro Herman Benjamin, relator do mandado, apontou que não incumbe ao comandante do
Exército inovar o ordenamento jurídico quanto a promoção de militares das Forças Armadas, sob pena
de violação ao artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea "f", da Constituição Federal.

"A Carta Magna exige lei ordinária ou complementar, de iniciativa do presidente da República, para
tratar de promoções, entre outros direitos, aos militares das Forças Armadas. Portanto, patente a
ilegitimidade passiva do comandante do exército no presente writ", afirmou.
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Além disso, o ministro lembrou que a pretensão de promoção hierárquica no âmbito do Quadro Especial
do Exército não está assegurada na Constituição, de forma que, no caso dos autos, não há omissão na
edição de norma regulamentadora do artigo 142 da Carta Magna.

Aumento de despesas
Em seu voto, Herman Benjamin também enfatizou que a possibilidade de promoção das carreiras de
cabos e sargentos implicaria aumento de despesas. Assim, destacou, compete exclusivamente ao
Congresso Nacional, por meio da análise de projeto de lei de iniciativa do presidente da República,
concordar ou não com a criação ou modificação das carreiras militares existentes, prevendo, inclusive,
recursos no orçamento público.

"Acrescenta-se, por fim, que a carreira militar está lastreada em processos seletivos rigorosos, compostos
de cursos, avaliações e preparo físico-técnico, devendo, em consequência, eventuais exceções (por
exemplo, quadros especiais) ser interpretadas restritivamente, sob pena de comprometimento do sistema
meritório global e da própria disciplina das Forças Armadas", concluiu o ministro. Com informações da 
assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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